
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 909805 - SP (2024/0152564-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GILBERTO AMARAL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : KALED LAKIS - SP128499
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO SIMPLES. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. GRAVIDADE CONCRETA 
DO CRIME E REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SUPERVENIENTE PRONÚNCIA DO RÉU E 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. PERDA 
SUPERVENIENTE DE OBJETO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do 
paciente, acusado de homicídio simples (art. 121, caput, §4º, 
parte final, do CP), praticado contra pessoa maior de 60 anos. A 
defesa alegava constrangimento ilegal por falta de motivos 
cautelares para a prisão preventiva.
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
prisão preventiva do paciente à luz dos requisitos do art. 312 do 
CPP, e se houve perda de objeto em razão da superveniente 
pronúncia e revogação da prisão cautelar no curso da ação 
penal.
3. O Tribunal de origem fundamentou a manutenção da prisão 
preventiva na gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 
reiteração delitiva, e pela periculosidade do acusado, que possui 
condenações definitivas por lesão corporal e posse ilegal de 
arma de fogo. Ademais, o paciente foi preso novamente, dois 
meses após o homicídio, por porte de armas de uso restrito e 
permitido, evidenciando risco à ordem pública.
4. A jurisprudência desta Corte reconhece a idoneidade da 
fundamentação da prisão preventiva baseada na gravidade 
concreta do crime e no risco de reiteração delitiva. Além disso, a 
evasão do acusado após o crime e a tentativa de se furtar à 
responsabilização criminal também justificam a custódia cautelar.
5. Verifica-se, ainda, a prolação de sentença de pronúncia nos 
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autos da ação penal, com a revogação da prisão preventiva pelo 
juízo de primeiro grau, o que gera a perda superveniente do 
objeto deste agravo.
6. Agravo regimental desprovido, em razão da perda 
superveniente de objeto.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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autos da ação penal, com a revogação da prisão preventiva pelo 
juízo de primeiro grau, o que gera a perda superveniente do 
objeto deste agravo.
6. Agravo regimental desprovido, em razão da perda 
superveniente de objeto.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 360-361).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 360-362):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

Habeas Corpus. Homicídio simples. Pretendida a revogação da 
prisão preventiva. Impossibilidade. Gravidade concretado crime 
e reiteração delitiva são fundamentações idôneas para a 
decretação do cárcere cautelar. Constrangimento ilegal não 
verificado no caso concreto. Ordem denegada.

Imputa-se ao paciente a prática do crime de homicídio simples contra 
pessoa maior de 60 anos (art. 121, caput, §4º, parte final, do CP) por 
ter ido até a casa da vítima e, após breve discussão, e, do portão, 
efetuado três disparos na vítima, que faleceu (e-STJ fls. 204-205).

A prisão preventiva do paciente foi decretada com a seguinte 
fundamentação:

[...]. Com efeito, a imposição do cárcere se faz necessária para a 
garantia da ordem pública potencialmente ofendida, posto que 
as informações colhidas no bojo dos autos dão conta de que o 
acusado tornou a delinquir, mesmo ostentando condenações 
definitivas pela prática dos delitos de lesão corporal e de posse 
ilegal de arma de fogo de uso permitido, consoante anotações 
na folha de antecedentes criminais...

verifica-se que o réu, em 06/02/2024, dois meses após a prática 
da conduta delituosa processada nos presentes autos, foi preso 
em flagrante por possuir armas de fogo, de uso permitido e 
equiparada a de uso restrito, e munições, inclusive de uso 
restrito, fatos apurados e processados nos autos da ação penal 
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nº 1503450-32.2024.8.26.0228, em trâmite perante a 15ª Vara 
Criminal da Capital, motivo pelo qual se encontra em custódia 
cautelar. Justifica-se, in casu, a decretação da prisão preventiva, 
com vistas a conter a reiteração delitiva e resguardar a ordem 
pública.

Decerto, tal comportamento demanda maior rigor estatal, ao 
menos nessa fase inicial do processo, razão pela qual deve, 
portanto, ser aplicada medida mais eficaz e proporcional, nos 
termos do artigo 282,inciso II, do Código de Processo Penal, até 
porque outras medidas cautelares seriam desproporcionais e 
claramente insuficientes para resguardar a ordem pública.

Ademais, extrai-se dos autos que o acusado, na ocasião de seu 
interrogatório (fl. 146), afirmou que, imediatamente após a 
prática da conduta delituosa, evadiu-se do local dos fatos e 
passou a trafegar pela região com o seu veículo automotor com 
o fito de não ser localizado pelos agentes policiais, bem como 
revelou que, apesar de pedidos de seus familiares, não 
pretendia comparecer espontaneamente à delegacia de polícia a 
fim de ser responsabilizado criminalmente, ações que 
transparecem nítida intenção de se furtar à persecução criminal 
do Estado [...] (e-STJ fls. 221-222 - grifos acrescidos).

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois inexistem os motivos cautelares que 
fundamentam a prisão preventiva.

Ao final, requer a concessão da ordem para revogar a prisão 
preventiva com a imposição de medidas cautelares diversas.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024). 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
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desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux).

(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
CONSTITUCIONAL EM HABEAS CORPUS. CONDENADO POR 
TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDA-DE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, 
notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta, como 
demonstrada na sentença condenatória, haja vista a quantidade de 
droga apreendida, no contexto da traficância.

III - Conforme se extrai da decisão do juízo de origem, o agravante 
ostenta maus antecedentes, elemento apto a demonstrar eventual 
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reiteração delitiva, fundamento suficiente para a decretação da prisão 
preventiva.

IV- Tendo o agravante permanecido preso durante todo o processo, 
não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, 
inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada a soltura dela depois da condenação em primeiro 
grau, circunstâncias que indicam a indispensabilidade da imposição da 
segregação cautelar.

V- Cumpre consignar que a inversão do que restou decidido pelas 
instâncias ordinárias, demandaria, impreterivelmente, revolvimento de 
matéria fático-probatória, procedimento vedado na estreita via do 
habeas corpus, ainda mais quando não se demonstrou de plano a 
existência das alegações do agravante, e não há manifesta ilegalidade 
ou teratologia identificadas VI- É assente nesta Corte Superior que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 193.381/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Ademais, em consulta no sítio do Tribunal de origem, verificou-se a 
superveniente prolação de pronúncia do ora agravante nos autos da Ação Penal 
n. 1501507-57.2023.8.26.0052, oportunidade em que o magistrado de piso revogou a 
prisão cautelar, restando evidente a perda superveniente deste recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 909.805 / SP
Número Registro: 2024/0152564-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15015075720238260052 20857448920248260000 23506472023 2350647322023200120

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KALED LAKIS
ADVOGADO : KALED LAKIS - SP128499
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GILBERTO AMARAL DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILBERTO AMARAL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : KALED LAKIS - SP128499
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44013636 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:38:17
Código de Controle do Documento: 8748e5c0-8b57-4ccf-b9c2-a99d2a46d025


